
Dados da Marca

Aprêsontação: lvlista

Nafur€za: Produto e/ou sêrviço

EIOMonto Nominetivo: PAU NA MULERA

MaÍca possui glem€rtos em
idioma esrangeiro? Não

lmegom Digital da Marca
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A eventual deformaçáo desta imagem, com relação
à constanle do arquivo originalmente anexado, terá
sido resultado da nêcessária adequação aos
padrões requisitados para a publicação da marca
na RPl. Assim, a imagem ao lado corresponde ao
sinal que efetivamente será objeto de exame e
publicação, ressalvada a hipótese de substituição
da referida imagem decorrente de exigência Íormal.I

EspêdÍiceÉo d€ PÍodutos ou Serviços, segundo a Ctassificação de NICE ê listas audliaros

Clâsseêscolhide: NCL(11)41

DescÍiÉo da Especficaçâo:

. Banda de música [seÍviços de êntretenimento]

. Produção dê shows

. Produção musical

D€dâraçáo d€ Atiúdâdo

V

Clessmcacão

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presênte pedldo
declara(m), sob as penas da Lei, que exercê(m) efetiva e licitamente atividade compatível com
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou akavés de empíesas conlroladas
direta ou indiretamente.

dos El€m€ntos Fiouretivos de Merca - CFE(4). seoundo a Classificacáo de Mene

Categorie

27

DMsão

5

5

Seção D€scÍiçâo

Letras apresentando um graÍismo especial

Várias Ietras

/.-t5

23
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filDeclaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras

Obrlgado por aeesar o +Mârcâs.

A partir de agora, o número 924367920 identiÍicará o seu pedido junto ao lNPl. Contudo, a acêitação do
pedido está condicionada à conÍrmaçâo do pagamento da respêctiva GRU (Guia de Recolhimento da
União), que devêrá ter sido eÍetuado previamenlê ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao
cumprimento satisfatório de eventuâl exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279196), em até
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicãção da reÍerida exigência na RPI (disponível em
Íormato ,pdÍ no portal www.inpi.gov.b0, sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente.

e.M@CAS Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 22tO9t2021 às 't5:15
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ALISSON LEYY CORDEIRO ALVES
ATITUDE EVENTOS E EI{TRETENIMENTO

EIRELI CNPJ: 33.89.977 I OOOI -

TERMO DE RECISAO AMIGAVEL DE CONTRATO DE CESSAO DE

DTRETTOS E OBRTGAçOES

Por este instrumento, celebram entre si de um lado, gQU&§4Dl\ denominado CEDENTE a BANDA
PAU NA MULERÁ, situada no Caminho Conceição Lobo, no 04, Cidade Nova, Feira de Santana-
Ba, aqui representada pelo Sr. David ROSa Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador do
cPF: 036.057,705-92 e RG: 915284294 (SSP/BA), representante da BANDA PAU
NA MULERA em todo território nacional, e do outro lado, como CONTRATANTE denominado
CESSIONÀRIO A ATITUDE EVENTOS E ENTRETENIMENTO EIRELI, CNPJ;

33.449,977 IOOO1-73, representada pelo Sro ALISSON LEVY CORDEIRO ALVES, com cPF:
007.965,455-58, situada na Rua Castro Alvês no. 1401 A" loia 34 Bâirro Centro, CEP 44.001-
184 na Cidade de Feira de Santana-BA, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - Pelo presente Termo as partes supra - qualificadas rescindem amigavelmente o
Contrato de Exclusividade de Representação Artística, celebrado em 30 de abril dê 2025, cujo objeto é a
representação artística em caráter exclusivo, da BANDA PAU NA MULERA pelo CESSIONÁRIO, em todo
o Estado da Bahia.

CúUSULA SEGUNDA - As partes resolvem, nesta data, em comum acordo, nas razões de suas
faculdades, dissolver quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato de exclusividade de
representação artística firmado entre elas, de forma a não restar quaisquer resquícios de ônus financeiro
ou obrigacional relativos ao mesmo. Salvo contratos já firmados anteriormente a êsta data.

CúUSULA TERCEIRA - Todas as cláusulas e condições contidas no presente restam desde já
amigavelmente RESCINDIDAS, razão pela qual as partes afirmam por este e na forma de Direito, dar total
e irrestrita quitação sobre todos os direitos e obrigações oriundos do contrato de exclusividade de
reprêsentação adística, inexistindo quaisquer pendências recíprocas, nada mais havendo para se cobTar
um do outro em juizo ou fora deste.

CúUSULA QUARTA - o presente TERMo DE RESCISÃo AMIGÁVEL é firmado em caráter irrevogável e

irretratável, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores.

CúUSULA QUINTA - o presente termo rescisório passa a vigorar entre as partes a partir da assinatura
do mesmo. E por estarem assim de pleno acordo com a rescisão do Contrato dê Exclusividade de
Representação Artística, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor, juntamente com as
testemunhas abaixo, para que produza os seus efeitos legais.

Feira de Santana, 04 dê Junho de 2025.

9;b
oôrun€ôrô.§sinàdo drg,tàh€nte

Dêt.: o§to5/?025 r1:03:r6 0300
veÍifi que em httprÍ,!àlldáÍ iü.ao!.àÍ

DAVID ROSA SILVA
BAI{DA PAU I{A MULERA

CPF: 036.057.705-92

TESTEMUNHAS]

1) Nome:

CPF:

2) Nome

CPF

*'

ii?n§9hs\.\a .Y-



Data da consulla: 0610512025 14 01 13

ldentiÍicação do Contribuinte - CNPJ MaÍiz

CNPJ : .12.099.370rÍXXlí -78

A opçâo pelo Simples Nacional e;ou SIMEI abrange todos os estâbelecimentos da empresa

Nome Empresarial A2 PRODUCOES LTDA

Situa$o Atual

SituaÇão no Simples Nacional. Optante pelo S,mples Nacional desdê 01/01/2025
SituaÇâo no SllúEl. I{ÁO enquadÍado no StMEt

Periodos Anterioíes

YpçOes peto Simptes Nacionat em peÍíodos Anteriores. Não Extstêm

Enquadramentos no SltulEl em Periodos Anteriores: Náo Existêm

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Náo Exlstem

Eventos Futuros (SlMEl)

Náo Existem

lnformações de Períodos como MEI Transporlador Autônomo de Cargas

Náo Existem
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Educoção, EspoÉe,
Cuhuro e Turismo

RIACHÃO
DOil,ACUiPE

TERMO DE REFERENCIA - LEI FEDERAL 14.13312021

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educaçã0, Cultura, Esporte e Turismo

1. OBJETO:

contratação de empresa para prestaçâo de serviços de apresentações artisticas da banda PAU NA MULERA, que

oconerá no dia 20 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no Município de Riacháo do Jacuípe - BA.

2. JUSTIFICANVA:

2.1, JustiÍica-se esta demanda pela necessidade da Sêcretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo em

proporcionar lazer aos munícipes por melo da comemoração aos festejos juninos do Municipio de Riachão do Jacuípe.

Trata-se de uma festa de representação cultural, considerando que a festa junina é a tradição mais popular do Nordeste

brasileiro e em especial d0 nosso municipio, diante da necessidade da Administração em proporcionar lazer aos

munícipes, por meio da comemoraÉo aos Íestejos juninos, A conÍatação de profissional do setor artístico é destinada

aos festejos .iuninos do municipio.

2.2. Dlanle das iustiÍicativas apresentadas Íaz-se necessário a contrataçâo de empresa poí por lnêxigibilidade de

Licitaçâo, nos termos do inciso ll, do art. 74, da Lei 14.133t2021.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

3.1.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.13312021 (Nova Lei de Licitaçôes,

especlficadamente seu aÍtigo 74, inciso ll.

r- 3.2. 0 procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a VIll.

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: 'Quando a lei prevê hipóleses de contrataçáo direta (dispensa e

inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do ceftame levará à melhor íoma de contratação pela

Adminlsttação ou gue, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento format e burccrático previsto pelo estatuto não

seve eficaz ao atendimento do intercsse público naqueta hípótese especifica."

3.4. Nesse mesmo sêntido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que'.'Nem sempre, é verdfle, a licitEào teva

uma contratacil mais vantajosa. Não pode NoÍeL en virtude da rcalização do preedimento ticilatório, é o sacrificio de

1uttos valorcs e prínc,pios consagrados pela ordem juridica, especialmente o principio da eficiência.'

Ruo Podre Argemiro Guimorões, no 55, Boirro Cerrtro, Riochõo clo ,locuipe-BA I CEP 44.640-000
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3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação toma-se mais viável ao procedimênto licitatório, porém deve ser

pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento

licitatÔrio, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a principios basilarês como a

impessoalidade, moralidade, pubticidade dentÍe outros;

3.6 Tendo em vista, a importância de pÍomover eventos culluÍais de qualidade no município, toma-se essencial a

contratação de uma banda renomada para a realização de shows musicais, nota-se que o presente caso se amoldâ

perfeitamente à pÍevisâo do art. 74, inciso ll, da Lei 14.133/21 .

4 - DA RAZAO E ESCOLHA DO FORI{ECEDOR:

No que diz respeito à RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, Vl, da Lei

14.13312021e o artigo 30, lX, do Decreto Municipal 843/2024, justmca-se por se tratar de profissionalou empresa na área

do ob,eto de prelensão contratual, que comprova na consagração pela opinião popular nos teÍmos do an74, ll, da

14j3312021.

5 - 0A JUST|F|CAT|VA DOS PREÇ0S:

5,'1. No que diz respeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o aÍtigo 72, V , da Lei

14.13312021 e 0 artigo 30, X, do Decreto Municipal 843/2024, para elaboração do custo, deverá ser apÍesentado valores

pÍaticados nos mercados, através de contrataçôes com objetos similares.

5.2, A empresalprofissional apresentou notas ficais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é

similar ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço particado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo

considerado justo para esta Administração.

6 - DO REGIi'E DE EXECUÇÂO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS

ô,1. 0 serviço contratado será realizado por execução indireta.

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Localidade: Praça Landulfo Alves, Municipio de Riachão do Jacuipe - BA

6.3. A CONTRATADA deverá executar o seíviço úilizando-se dos materiais e êquipamentos nêcessários à perfeita

execução dos sêrviços a serem prestados.

7 - ESPECTFTCAÇOES/DETALHAMENTO

/,..l.
/)'Ruo Poclre Argemiro Guimorões, no 55, Boirro Centro, Riochõo clo Jocuipe,BA I CEP 44.640-OO0
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Cuhurc e Turismo

RIACHÂO
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ITEM DESCRTÇÃO DOS SERVTÇ0S UNID QUANT. V. UNIT. VALOR TOTAL

1

Contratação de empresa para prestação de

serviços de apresentaÇoes artisticas da banda

PAU NA MULERA, que ocoÍTerá no dia 20 de

junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no

Municipio de Riachão do Jacuípe - BA

01 01

R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

VALOR TOTAL DoS SERVTÇOS

0 valor estimado da contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

8 - DA DESCRTÇÃO 0A SOLUçÂo

B.'1. A descriçâo da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para pÍestação de serviços de

apresentaçÔes artisticas da banda PAU NA MULERA, que ocorÍerá no dia 20 de junho de 2025 , na P,aça Landulfo Alves,

no Municipio de Riachão do Jacuipe - BA.

8.3, 0s serviços deverão ser executados com zêlo e destreza, e de acordo com as descriçoes, detalhamento e

especificaçoes contidas nesse Termo de Referência, náo eximindo a empÍesa da Íesponsabilidade da execução de outras

atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critéÍio da Administração,

I - REQUTSÍTOS DA CONTRATAÇÃO:

9.'1. Para que o objeto da contrataÉo seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos minimos

necessáÍios, dentre eles os de qualidade e capacidade de execuçáo pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei

FedeÍal 14.133t2021 .

9.2, Será exigido, conforme artigo 62 da Lêi Federal 14.13312021, docunentos referentes à habilitaÉo iuÍidica (premissa

d0 artigo 66), habilitaçâo têcnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e kabalhista (aÍtigo 68), todos da mesma

legislação (Lei Federal 14.133i2021).

9.3, Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. ContÍato social da empresa (todas as alteraçÕes ou última consolidação);

2. Documento de ldentiÍicação dos sócios dâ empresa;

3. Documento de ldentificaçáo dos integrantes da banda e/ou gÍupo;

4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

lbl'Ruo Poclre Argemiro Guimorôes, no 55, Boirro Centro, Riochõo clo Jocuipe-BA I CEP 44,640-OOO 3
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5. Prova de inscriÉo no cadastro dê contribuintes estaduale/ou municipal

6. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

7. Regularidade peranle a Fazenda Estadual;

8. Regularidade perante a Fazenda Federal;

9. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

10. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

11. Ceíidão negativa de Falência e Concordata;

12. Contrato de exclusividadê registrado em cartório, caso a contratação do artista ocoÍTa por meio de empresário

exclusivo, sem haver periodo, local ou evento especíÍico, conforme arligo 74, §f da Lei n" 14.131121;

13. Minimo de três notas fiscais de shows da Íeferida banda, com valores similares ao da contrataçáo, no período de 'Í

(um) ano antes da contratação com a Administração, confoÍme art.23, §4", da Lei 14.13312021;

14, Certidão de CadastÍo Nacional de Cêrtidão emitida pelo CEIS - Empresas lnidôneas e Suspensas;

15. Certidâo Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP;

16. Certidâo de Cadastro Nacional de Condenaçoês Civeis porAtos de lmprobidade CNIA;

17. Comprovação da consagraçâo por cÍítica êspêcializada eiou opinião pública;

18. Declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n" 9.854199);

19. Declaração relativa à reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

conforme o inciso lV do art. 63 da Lei 14.133121, destinada a pessoa juridica com '100 (cêm) ou mais empregados em

seus quadros, nos termos do aÍt. 93, da Lei Federal n. 8.213191.

10 - DA PROPOSTA

10.1. A Proposta de Preço devêrá preencher os sêguintes requisitos:

10,1.1 A Proposta deverá está devidamente dalada e assinada;

10.1,2 Validade;

í0.1.3 DevêÍá conter todas as especiÍicaçÕes do objeto contratual;

10.1.4 Condiçôes de pagamento;

10.1.5 Condkpes do Show especificando a duraçâo, hora da apresentaçâo, data e localdo sho/ú;

10.1.6 orçamento detalhado com a identiÍicação os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver,

d0 transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específlcas, conforme Art.

94, §2", da Lei 14.13321.

1í - MOOELO DE GESTÃO DO COIIIRATO

11.1. A flscalizaÉo da contratação, decorÍente desta inexiglbilidadede licitação, será acompanhadâ e fiscalizada por

servidor da Administração, espêcialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei tederul 14.13312021.

Ruo Pocire Argemiro Guimorires, no 55, Bcrirrn Centro, Riochôo cio Jocuipe-BA I CEP 44,640-000 l ;)\
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11.2. A contratada devení indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail

licitacaopmri2@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações ê contratos desle município, indicando

0s respectivos contatos (+mail, celular e WhatsApp), com poderes para representálo perante essa municipalidade na

execução d0 contrato decorrete da inexigibilidadêde licitação objeto deste termo de reÍerência,

12 - DO RECEBITENTO D0 OBJETO E DOS CRITÉRI0S PARA HEDIçÃO E PAGAHENTO

'12.1. 0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da refeÍida inexigibilidade de licitação, se dará:

a) provisoÍiamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaÉo, mediante termo detalhado, quando

veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada peÍa autoridade competente, mêdiante termo detalhado que

comprove 0 atendimento das exigências contratuais;

12.2 - 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

12,3- 0 valor pago será da seguinte maneira:

12.3.1 - 500/o: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pagos após a assinatura do contrato, anteriormente à prestação do

serviço e liquidaÇão da despesa;

12.3.2 - 50ô/o: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pagos após prstação do serviço e tiquidação da despesa;

12,4 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes da execuÇão contratual,

inclusive tributos elou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraçáo, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo;

12,5 - Os preços sâo Íixos e ineajustáveis;

í2.6 - O pagamento será efetuado em até 30 (tÍinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal em 02 (duas) vias que

deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovaçâo.

12.7 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Riachão do Jacuípe, inscrita no

CNPJ/MF n" 14.043,263/000'1-60, sêdiada na Rua Almir José de Oliveira, neste Município.

12.8, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou iatura no momento em que o óÍgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

12.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, mêdiante

consulta aos sitios elelrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.13312021.

í3 - RECURSOS ORCAIIENTÁR|oS

Os custos com a presente contratação correrão poÍ conta da seguinte dotação orçamentária

Órgão: 1000 - SECRETARTA MUNtCIpAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESpORTE E TURTSMO

U0: 1004 - DEPARTAI\4ENTO DE CULTURA E TURISMO

Ruo Poclre Argemíro Guimorôes, no 55, Bcrirro Centro, Riochõo clo Jcrcuípe-BA I CEP 44.640-OOO
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Projeto/atividade: 13.392.0005.2080 - REALtzAÇÃ0 DE EVENToS CULTURATS E ARTÍSTrcOS

Fonte de recuÍso: 15000000

Elemento de despesa: 339039000 - oUTRoS SERV. DE TERCETROS - pESSOA JURíDrcA

14 - OO PRAZO CONTRATUAL

0 prazo de vigência do contÍato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração a lé 31t1212025

í5 - OBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

í5.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.í.1, executar os serviços conforme especiricaçÕes do Termo de ReÍerência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao pêrÍeito cumpÍimento das cláusulas contratuais;

\- 15.1.2. repaÍar, corfigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, os serviços efetuados

em que se verificaÍem vícios, deÍeitos ou incoÍreções resullantes da execução ou dos materiais empregados, a critário da

Administração;

15.1.3. arcar com a Íesponsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e moÍais causados pela açâo ou omissão

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, â PreÍeilura ou a terceiÍos;

15.'1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execulados, de conformidade

com as normas e determinaçôes em vigo(

15.l .6 apresentar à CONTRATANTE, quando foÍ o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o ôrgão paía

a execuçáo do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

15.1.7. responsabilizaÊse por todas as obrigaçÕes Íabalhistas, sociais, previdenciáÍias, tributáÍias e as dêmais previstas na

Iegislação específica;

15.1.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acataÍ as orientaçÕes da Administração, inclusive quanto ao

. cumprimento das Normas lntemas, quando for o caso;

15 1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregulandade veriÍicada no deconer da prestaÉo dos serviços;

'15.1.'10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de aprendiz para

os maiores de quatoze anos; nem permitrr a utilizaÉo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso

ou insalubre;

15 1.1 1 manter durantê toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçóes

de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

'15.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmênte, as obígaçóes assumldas, nem

subcontralar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçoes se previamente autorizadas pela

Administraçáo;

15.2. 0s serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

15.3. 0s termos indicados na proposta vinculam a referida contratação

Rucr Pcrclre Argemiro Guimorôes, no 55, Boirro centro, Ricrchôo clo Jocuípe-BA I cEp 44.640-000
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16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. A CoNTRATANTE obriga-se a:

16. 1.1 Proporcionar todas as condiçÕes para que a CoNTRATADA possa desemp€nhar seus seÍviços de a@rdo com as

determinaçoes do contrato e do Termo de Referência;

'16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

conlratuais e os termos de sua proposta;

16.1.3. Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor especialmenle designado, anotando em

registro própío as falhas dêtectadas, indbando dia, mês e ano, bem como o nome dos empÍegados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

16.1.4. NotificaÍ a CONTRATADA por escrito da oconência de eventuais imperfeiçôes no cumo da execução dos serviços,

fixando prazo para a sua correçâoi

\- 16.1 ,5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestaçáo do serviço, na Íorma do contrato.

17 - DA SUB CONTRATAçÃO: rXSpOStçÕES cERAtS

Não será admitida a subcontratação do objeto

18 - DO REAJUSTE

18.1 0s preços sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conlado da data limite para a apresentaÉo das propostas

'í8.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão soÍrer

reajustê após o interegno de um ano, aplicandcse o indice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorÍência da anualidade; nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano

será contado a paÍtir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo seja divulgado

o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo rêferentê ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

'18.3 Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo.

18.4 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado , em suosluutÇao, 0 g e vrer a ser 0ererÍI1rna0o pera regrsraç40 enlao em vtgoÍ

[üRuct Podre Argemiro Guimorões, no 55, Boirro Centro, Riochão clo Jocuípe-BA I CEP 44.640-000 7
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'18.5 Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustâmento

d0 preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.

18.6 0 reajuste será realizado por apostílamênto

19 - D|SPoS|çÔÊS cERAtS

19.1. 0 Município de Riachão do Jacuipe - BA Íeserva-se no direito dê impugnar os serviÇos pÍestados, se esses nâo

êstiverem de acordo com as especmcações contidas neste Termo de Refêrência.

19.2. 0s casos omissos serâo resolvidos com base nos dispGitivos constantes na Lei FedeÍal 14.13312021.

ffiir

ffir r**,.t*rr
c0M1ssÃ0 DE CoNTRATAÇÃo

APRoVO o prêsente Termo de Referência, cuia Íinalidade é subsidiar a contratação com todas as iníomaçôes

necessárias à prestação dos seruiços, estando presêntês os elementos necessários à identificaçáo do objeto e

todos os critérios paÍa contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislaçáo.

Riachão do Jacuípe . BA, í3 de lunho de 2025.

ALESSAND !ANA IRA SANTOS SOARES

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇ , CULTURA, ESPORTE E TURISMO

\ tRuo Poclre Argemiro Guimcrrôes, no 55, Boiro Centro, Riochõo do Jcrcuipe-BA I CEP 44.640-0OO
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RIACHÃO DO JACUÍPE. BA. í6 DE JUNHO OE 2025.

GABINETE DO PREFEITO - AUTORIDADE COMPETENTE

DESPACHO DE A CAO DE ABERT'TRA DE PROCESSO PARA CONTRATACÃO

A/C: Agente de contratação direta

REFERÊNCA: Contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas

da banda PAU NA MULERA, que oconerá no dia 20 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves,

no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

2025 naP ulfo Alves no Munic io de Riach AUTORIZO

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e encaminho ao setor de licitações para demais

providências administrativas.

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, visando à

indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setor juÍídico para

emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal

14.1331202'l e pelo departamento dê controle interno.

J

PREFEITO

OSÉ CARLOS DE

AL DE RIACHÃo oo uacuípe - aa

ú''Ruo Almir José cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-0OO

Em resposta ao ofÍcio expedido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e

Turismo, no dia 09 de junho de 2025, solicitando a contratacão de empresa Dara Drestacão de

sevicos de aoresentacões aúisticas da banda PAU NA MULERA. oue oconerá no dia 20 de iunho
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PROCESSO ADMINISTRATIVO

N.'0í68/2025

MODALIDADE: lnexigibilidade de Licitação n.o 0040/2025

RG O/SETOR: SECRETAR|A MUN|C|PAL DE EOUCAÇ
TURISMO.

, CULTURA, ESPORTE E

OBJETO: CONTRAT DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS
DE APRESENTAçOES ARTíSTICAS DA BANDA PAU NA MULERA,
QUE OCORRERÁ NO DIA 20 DE JUNHO DE 2025, NA PRAçA
LANDULFO ALVES, NO MUNICíPIO DE RIACHÃO DO JACU|PE - BA.

AUTUAÇÁO

Píocêsso Administrativo autuado na data
de hoie, para os devídos fins de direito.

Riachão do Jacuípe - Bahia, 16 de junho de
2025-

MARCOS AULO OLIVEIRA L PES FILHO
AGENTE DE CONTRATAçÃO DIRETA

,l\,
\§'Ruo Almir José de Oliveircr, n" 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do ,Jocuipe-BA I CEP 44.640-000
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R|ACHÃO DO JACUíPE - BA, 16 DE JUNHO DE2025,

Da: Agente de contratação direta

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: lnformação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para

contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da banda

PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no

Município de Riachão do JacuÍpe - BA.

Processo administrativo : 01 6812025

Prezado Senhor,

Em estrita observância ao arl. 72, inciso lV, da Lei Federal 14.13312021 , solicitamos do

setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para

contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da banda

PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no

Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recurso correspondente à reserva no valor

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Atenciosamente,

Íl

MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO

Agente de Contratação Direta

ü
i.

Ruo Almir José rle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-OOO
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PARECER CONTÁBIL

Rlachão do Jacuípe - BA, 16 de junho de 2025
Do: Setor de Contabilidade
Para: Agente de Contratação Direta
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n" 0168/2025

Senhor,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade da prevísão
de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação orçamentária para
custêar despesas relativas à contratação de empresa para prestação de serviços de
apresentações artísticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na
Praça Landulfo Alves, no Município de Riachão do JacuÍpe - BA, tenho a informar-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-sê reservada;

b) A dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

ÓTgãO: lOOO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
UO: 1OO4 - DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO
Projeto/atividade: 13.392.0005.2080 - REALtzAÇÃo DE EVENTOS CULTURAIS E ARTíSTICOS
Fontê dê recurso: í5000000
Elemento de despesa: 339039000 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Atenciosament

Kamillo Carvalho de Souza

Setor dê Contebilídadê

XAVI ES

da Fazenda

DA SILVA ME

ra pâra â presente contrataçãoAtesto a disponibilidade fin

FRANCI

l
Ruo Dr. Alvoro Covo, no 2O9, Lérrecr, Boirro Centro, Rioclrõô clo Jocuipe-BA I CEP 4.1.640-000 \0

rü

I tr,r I



s{rer.,ô rl{r 

-

Administroçôo
e Plonejomento

- 
I lciro.:ôr'r ê C.niú1ôs

RIACHÃO
DOi'ACU|PE

RIACHÃO DO JACUíPE, BA, 16 DE JUNHO DE2A25,

Da: Agênte de contratação direta

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de apresentaçó6s artÍsticas da banda

PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2A25, na Praça Landulfo Alves, no Município

de Riachão do Jacuípe - BA.

Processo Administrativo i 01 6812025

Em conformidadê com a Lei Federal 14J332021 , precisamente em seu artigo 72, inciso ll, solicito

que seja previamente examinada a solicitação para contratação por meio de inexigibilidade de

Iicitação e que seja elaborado um parecer jurídico para quê transcorra dentro dos trâmites lêgais e

lisura administrativa.

lnformamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade de

licitaçáo o aÍtigo 74, inciso ll, da Lei Federal 14.13312021.

Segue em anêxo todo o Processo Administrativo contêndo o Documento de Formalização de

Demanda, tazáo da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica,

Íiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida

apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecerjurídico favorávêl para que

a autoridade superior autorize a contrâtaçâo e proceda com a dêvida publicidade, nos termos do

arligo 72, parágrafo único da Lei Federal 14.13312021 .

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima

ê consideração.

Atenciosamente,

MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

üRuo Almir José cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuipe-BA I CEP 44.640-OOO

t) t.UI

-

rl



Administroçõo
e Plonejomento
_t r,t.ii:j., c ( _.nrrrnn

R!ACHÃO
DO JACUIPE

fúIITUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N" 0XX/20XX

Termo de Contrato de prestaÇào de serviÇos que entre sr
fazem o MUNICIPIO DE XXXXD( e a Empresa XXXXXXXXX.

O MUNICíPIO DE nO(XXXXX, com sede no(a) ................. ........, na cidade de
.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ...., neste ato

reprêsentado pelo )«xxomux»oo( )ooüxxxrco«, inscrito(a) no CPF no portador(a) da Carteira
dê ldentidade no ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa iurídica
Empresa lfffffl, ,nscnra no CNPJrir/F soo o n" If,flfff. com sede em lffff,ff, Ba,rro. Ifffffl,
CEP: XXXXXXX, dorâvânte designada CONTRATADA, nestê ato representada pelo Sr. XXX)CXXX,
portador(a) da Carteira de ldentidade no XXXXXXX, expedida pela XXXD(XX., e CPF no XX)CIXXX, tendo
em vista o que consta no Processo administrativo n'0prt/20xx e em observância às disposições da Lei no
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de licitação
n" L mediante as Õláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo E REGIME DE ExEcUçÃo

'1.1. O objeto do presente Termo é a contrataÉo d€ empresa pâra prestação de serviços de
apresêntações aÍtísticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na Praç
Landulfo Alves, no Município de Riachão do Jacuípe - BA.
1.2. Todos os termos da proposta da contratada integram o presente contrato em todas as suas condiÉes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ExEcUçÃo Do CONTRATO

2.1. Os serviços serão execulados em conformidade com a pro.Elglp!€sontada pelâ CONTRATADA, vez que
compõe, em todos os sêus termos, o processo administrativo no )oood202x e inexigibilidade de licitação ul202X.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo

3.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início nâ dâta de xx/nd2Oxx e encerramento em
31112120:rl.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO

4.1 . Não será admitida a subcontratâÉo do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA. DO PREçO E FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$...... . . (..... ...... );
5.2- O valor pago será da soguinte maneira: xxxxxx.xx
5.2.1 - fio/o: R$ )l i,.{l+,':, pagos após a assinatura do contrato, anteriormente à prestação do serviço e
liquidaÉo da dêspesa;
5.2.2 - S0ok: R$ l)^. {1.\l'i, pagos após prestaÉo do serviço e liquidação da despesa;

5.3 - No valor acima estão incluídas todes as despesas ordinárias diretâs e indiretas deconentes da
êxecuçáo contrâtual, inclusive tributos e/ou impostos, enc€rgos sociais, trabalhistas, previdênciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral
do obieto da contratação;

5.4 - Os preços são Íixos e irreajustáveis;

5.5 - O pagamênto será êÍetuado em ate 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal em 02 (duas)
vias que deverá ser apresentada âo titular da Secretaria de Finanças para a devida aprova$o.

5.6 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da PreÍeitura Municipal de xx»«xxx, inscrita no
CNPJ/N.4F n" sediâda a xxxxxxxxx, neste Município.

üRuo Almir José cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-O0O
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CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoriâ Econômica 3000 - Despesas Correnles,
Orgão - SecretaÍia Municipal de , Projeto/Atividade ., Valor R$

, Fonte dê Recurso - , Elemento de Despesa , conforme disposto na
Lei de meios vigente.

cLÁUSULA SETIMA _ DAS ALTERAÇÔES

7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ai.. 124 daLei no i4.i33deZOZ1,
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrâto;

7.3 - As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

cLÁUSULA oITAVA - FIscALzAçÃo

8.'l Fica designado o servidor )OOOO(X)O(XXXXX, identiíicado pela matrícula no )0(XX, para a Íiscalização
do contrato, identiflcado pela matrícula no )OO(X, especialmente no que tange ao acompanhamento da
efêtiva execução do seu objeto.
8.2 Fica facultada a PREFEITURA MUNICIPAL XXXXX a substituição unilateral do fiscal do contrâto ora
designado mediante simples comunicação à empresa.
8.3 A Íiscalização feita pela PREFEITURA MUNICIPAL ffi não diminui, substitui ou exclui a
responsabilidade da CONTRATADA decorrente das obrigações aqui assumidas.
8.4 Os serviços só serão consideÍados prestados após parecer favorável da fiscalização do
PREFEITURA l\,,lUNlClPAL t.

CLÁUSULA NoNA - DAS oBRIGAçoEs

9.1 - Constiluem obrigações da CONTRATANTE

â) Remunerâr a CONTRATADA em conformidade com o quânto estabêlecido na
Cláusula Quinta deste inslrumento:
b) Prestar as informações e esclaÍecimentos que venham a sêr solicitados pelos
empregados da empresa contratada;
c) Atestar as notas Íiscâis referentês aos serviços entregues em conformidade com a
Ordem de Serviço e encaminhá-los parâ pagamento;
d) Fiscalizar, acompanhar âs açóes desenvolvidas e executadas pela CONTRATADA e
atestar os documentos pertinentes, quando comprovada a execução total, Íiel e coneta do
objeto deste, podendo suslar, recusaÍ, mandâr rêÍazer ou desÍazer gualquer procedimento que
não seja de acordo com os lermos deste contrato e da proposta;
e) Viabilizar as condições para a realizaçáo do evento;
f) Proporcionar âs Íacilidades necessárias para que a CONTRATADA possa entregar
os sêrviços dentro das normas estabelecidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE lE;
S) Aplicâr ao Contratâdo as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) A Administração não responderá por quaisquer compíomissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado â têrceiros em decorrência dê ato do Contrâtâdo, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.2 - Constituem obrigâçôes da CONTRATADA

a) Executar corÍetamente o objeto contratado;
b) Prestar as inÍorma@es ê os esclarecimentos porventura solicitados pelo
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c) Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer problemas relacionados ao fornecimento
do objeto do presente contrato;
d) Responsabilizar-se por quaisquer danos poÍventura causados, dolosa ou
culposamente, por seus empregados ou prepostos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE H
ou têrc€iros, quando da execução das ações deste contrato;
e) Responsabilizar-se, exclusivamênte, pelos encargos trabalhistas, fiscais e
previdenciáríos decorrentes dâ execução do obieto contrâtado;
Í) Manter entendimenlo com â PREFEITURA MUNICPAL DE L objetivando evitar
ttanstomos e atrasos na entrega do ob.ieto, mantendo sempre a inslituição inÍormada de dados
relevantes;
S) Disponibilizar todos os esforços necessários, com vistas a dar cumprimento aos
prazos e condições estabalecidas pela PREFEITURA MUNICPAL Oe ffi;
h) Paralisar, por determinâção do contratante, qualquer atividade gue não estêja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponhâ em risco a seguranÇa dê pessoas ou
bens de terceiros.
i) Responsabilizar-se pela elaboraÉo do material necessário à prestação dos serviços
objeto do presentê contrato;
j) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorrêções resultantes da execução, tântas
vezes quanto sêjâm solicitadas;
k) Cumprir com a quantidade global descritas na propostai

CúUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O descumprimento total ou parcial do quanto estabelecido neste instrumento, por parte da
CONTRATADA, ense.iará a cobranÇa pelâ PREFEITURA MUNICIPAL DE I das penalidades previstas
neste instrumento.
1O.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto desle contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX
poderá, garantida a prévia deÍesa, apticar à CONTRATADA vencedora as seguintes sanções:

a. Advertência;
b. Multas, recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias conidos, contados da comunicação
oÍiciâl de:
i. 1Oo/o (dez por cênto) sobre o valor do mntrato em caso de atraso;
ii. 2OYo (dêz por cênto) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto contratado;

10.3 O descumprimento das demais obrigaçóes estabelecidas neste Contrato sujeitará à CONTRATADA
à multa de 0,5% (2610 vírguls cinco por c€nto) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo de 15
(qulnze) dias corridos.
10.4 Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA sem a quitaçáo das multas aplicadas em
deÍinitivo
10.5 Ficará impedida de contratar com a Prefeitura Municipal ae ã, wÍ pÍazo nâo superioÍ a 03
(três) anos, garantido o direito prévio de citaÉo e de ampla deÍesa, a contratada que:

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
2. Dar causâ à inêxecugão total do contrato;
4. Não manter a propostâ, salvo em deconência de fato superveniênte devidâmente
justificado;
5. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação êxigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dâ licitação sem motivo
justificado;
7. Apresentar declarâÉo ou documentaÉo fâlsa exigida para a contrataÉo ou pÍestar
declaração falsa durante a licitação ou a execuÉo do contrato;

'10.6 Será declarada inidônea, em casos de infraçõês mais graves, pela Prefeitura Municipalde )C(X)OOü,
por prazo mínimo de 03 anos e não superior a 06 (seis) anos, garântido o direito prévio de citação e de
ampla defesa.
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10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evêntualmente devido pelo Contratante ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diferençâ seÍá
dêscontadâ da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de ZO21\.
10.7.'í Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, â contar da data do recebimênto da comunicaÉo
anviada pela autoridâde compêtênte.
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o contraditório e â
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍ. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara6o de
inidoneidade para contratar.
10.9 As sanções de advertência, ímpedimento de contratar e declaração de inídoneidade, poderão ser
aplicadas à CONTRATADA .iuntamente com a pena d€ multâ, descontando-â dos pagamentos a serêm
efetuados, se houver.
10.í 0 Para aplicação das penaÍidades aqui previstas, â CONTRATADA será notiÍicada para apresentação
de sua defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notiÍicaÉo.

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA- DA ExINçÃo CoNTRATUAL

1 1 .1 .O contrato será extinto quando cumpridas as obrigagões de ambas as partes, ainda que isso ocona
antês do prázo êstipulâdo parâ tânto.
11.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pÍorrogada até â
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo providenciâr a readequação do cronogrema
Íxado para o contrato.
11.2.1.Quando a não conclusáo do contrato referida no item anlerior dêcpner de culpa do contratado:

a) flcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis âs respectivas sânÇões
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, âdotará as
mêdidas admitidas em lei para a conlinuidade da êxecuÇão contratual.

1 1.3.O contrato poderá ser extinto antês de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nelê Íixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como amigavelmenle,
assegurados o contraditório e a âmpla deÍesa;

1'l.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1 1.4 A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 1.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteÍação subjetiva.
1 1 .6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1 1 .6.1 . Bâlanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pârcialmenle cümpridos;
1 1.6.2. Relação dos pagamêntos já efetuados e ainda devidos;
1 1.6.3. lndenizações e mullas.

1 I .7. O contrâto poderá ser extinto:
11.7.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de nâtureza tácnica, comercial,
econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou êntidade contratante ou
com agente público que tênha desempenhado função no processo de conlratação direta ou
atue na fiscalização ou na gestão do Õonlrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o tercêiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n.o 14.133. de 2021):
'l 1.7.2. Caso se constate que a pessoa jurídicâ contratada possui adminisúador ou sócio com
poder de direçáo, familiar de detentor de cargo em comissão ou funÉo de coníiânçâ que atue
na área responsável pela demandâ ou conkâtação ou de autoridadê a ele hierarquicamente
superior no âmbito do órgão mntratanle (art. 30, § 30, do Decreto n." 7.203, de 4 de junho de
2010).

CúUSULA oEcIMA SEGUNDA. DA RESCISÂo

12.1 - O presente Têrmo de Contrato poderá ser rescindido nâs hipóteses previstas no aí. '137 da Lei no
í4. í 33, de 2021, sêm preiuízo das sançõês aplicávêis.
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122-É_ admissível a Íusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam obsêrvados pela nova pessoâ jurídica todos os requisitos de habilitaÇão exigidos na contÍatação
original; sejam mantadas as demais cláusulas e condições do contrâto; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
12.3 - Os casos de rescisão contratual serão formâlmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa,

CLAUSUIá DEGITA TERCBRA - GARANTI,A DE ExEcUÇÂo

í3.í - A contratação conta com garantiâ dê êxêcuçáo, nos moldes do ârt. 96 da Lei no 14.í33, de 2021 em
valor corÍespondente a XX (Limiteda a 5)% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
í 3.2 O contratado poderá opter por uma das modalidades:
| - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública €mitidos sob a forma escritural, mediante registro êm
sistomâ cêntrelizado de liquídação e de custódia autorizâdo p6lo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por
seus velores econômicos, confurme definido pelo Ministério da Economia;

ll - seguro{arantia;

lll - fiança bancária emitidâ por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País
polo Banco Central do Brasil.

lV - título de câpitalizaÉo custeedo por pagamênto único, com resgate pelo valor tolal.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS cAsos oMISSOS

14.1 - Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas íederais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princÍpios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E PUBLICAçÃO

15.1 - O presente Contrato tem embasamento legâl no artigo 74, inciso ll da 14.133, de 2021
15.2 - E de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal dô instrumenlo.

CLÁUSULA oÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de XXX como único e competente para dirimir quaisquer demandas do
presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
'16.2 - E por estarem justos e contratâdos Íirmam o presente em 02 (duas) viâs de iguâl teor e Íormâ para
que produzam os efeitos legais.

xxxxxxrr - u, xx da xxm dê ã}[.

-

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

M*ffiXm*X
EMPRESA

CONTRATADA

ü
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PARECER JTJRIDICO

Inexigibilidade de Licitação: 004012025

Processo administrativo n': 0l 68/2025

Objeto: ContraÍação de empresa para prestação de serviços de apresentações artisticas da

banda PAU NA MULERA, que ocorrera no dia 20 de junho de 2025, na praça Landulfo
Alves. no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Contratada: A2 PRODUÇÔES LTDA.

Requerente: Comissão Permanente de Licitação

EMENTA: DIREITO ADIVíINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÀO. INTELIGÊNCIA DO ART. 74. II, DA LEI
14.133t2021

I. R.ELATÓRIO

Trata-se de pedido encaminhado a esta Procuradoria Jurídica para hns de

manifestação quanto a viabilidade acerca da possibilidade de contratação de empresa para

prestação de serviços de apresentações artísticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá

no dia 20 de junho de 2025, na praça Landulfo Alves, no Município de Riachão do Jacuípe

_ BA.

Aponto o recebimento dos autos da inexigibilidade, rf 004012025, para fins do

disposto no art.74,ll, daLei 14.13312021.

Nos autos constam:

a) Oficio Íirmado pelo Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e

Turismo, encaminhando: termo de referência para a contratação, pesquisa de preços,

proposta financeira da empresa supracitada, notas fiscaisl

b) Termo de abertura autuação e remessa;

c) Despacho solicitando a dotação orçamentária;

e) Despacho do setor de contabilidade, informando a existência de dotação

orçamentária para contratação:

f) Declaração de Adequação Orçamentaria e Financeira do Ordenador;
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g) Autorização de abertura do processo administrativo de inexigibilidade de licitaçâo;

h) Despacho para a comissão de licitação para deflagração de processo

administrativol

i) Despacho para procuradoria jurídica;

j) Minuta do contrato.

Posteriormente, os autos vieram a esta Procuradoria Jurídica Municipal por forma do

art. 74, inciso Il, da lei 14.13312021.

E o breve relatório.

2. FUNDAMENTAÇAOLEGAL

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento

trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria

jurídica não adentrará em aspectos tecnicos e econômicos, bem como ao juizo de

conveniência e oportunidade na contratação pretendida. Essa impossibilidade sempre

decorre do objeto. seja porque único, como nos casos de produto exclusivo, seja porque.

mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparação objetiva de

propostas.

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 14.133

de 2021 . Esta veio regulamentar o arÍigo 37 , XXI da Constituição Federal de 1988.

No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/8tt' in

verbis:

*Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, tambem, ao seguinte: XXI - ressalvados

os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes' com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçõcs etetivas da proposta, nos tcrmos da lci, o qual somcntc
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

T2
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Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta obrigação

significa não apenas aceitar o caníter compulsório da licitação em geral, mas também

respeitar a modalidade já deÍinida para a espécie de contratação a ser buscada. Acontece

que a própria Constituição da República, como sobredito, delega às legislaçôes

infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as

contratações da Administração Púhlica não serão precedidas de processos licitatórios, o que

não dispensa um processo administrativo, ressalta-se.

Essas exceções nomativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitação,

limitadas aos casos definidos nos art. 74, inciso II. da Lei Federal n" l4.l33l2l2l,

respectivamente.

Dcntro do ccnário fático ó rclevantc cnfatizar quc a incxigibilidadc dc licitação é

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se <le ato vinculado em

que a administração nào tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações

estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei,

ao estabelecer o termo: "em especial", com posterior apresentação de três hipóteses.

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista

no artigo 74 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação:

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

lI - Contratação de protissional do setor artistico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica
especializada ou pela opinião pública;

No que se refere às hipóteses de contrataçào direta, a Professora Maria Sylvia Zanella

Di Pietro 1, esclarece que:

"(...) na dispensa, há possibilidade de competiçào que justifique a

licitação; de modo que a lei Í'aculta a dispensa, que licaria inserida

na competência discricionária da Administração. Nos casos de

inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só

e.xiste um objetou uma pessoa que atenda às necessidades da

Administração; a licitação é, poÍanto, inviável." (Destacamos).

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n" 14.13312021, em seu artigo 74, inciso II.

autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente ou através de empresário

exclusivo, desde que demonstre a inviabilidade de competíção mediante atestado de

exclusividade. contrato de exclusividade, declaração do tabricante ou outÍo documento
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idôneo capaz de comprovar que o objeto é fomecido ou prestado por produtor. empresa ou

representante comercial exclusivos, vedada a pret'erência por marca específica. Porem, não

obstante tal permissào cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a realização de

procedimento previo, com atendimento às formalidades necessárias para que fique

demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no

supracitado inciso II, do artigo 74, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito

de admissibilidade expressamente previsto, a inviabilidade de competição, que, em tais

situações, somente se perfaz, através da consagraçâo e atestado de idoneidade da empresa.

Assinale-se. porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da

ausência de pluralidade de concoÍÍentes quanto da peculiaridade da ativídade a ser executada

pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalissíma, porque

pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual, no caso em

comento, aúística).

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de cornpetição decorre de circunstâncias extra

normativas, caracteristica está inerente à inexigibilidade de licitação'

De tal rnaneira, tetn-§e que as situações que ensejam tal espécie excludente do

certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 74, II, da Lei n' 14.133/2021' os

quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas. A inexigibilidade para contratação

de serviços artísticos, por sua vez, encontra fundamento na subjetividade que lhes ó

imanente.

Desta maneira é imperativo ressaltar em virnrde de ser muito frequente a confusão, a

inexigibilidade para a contratação de serviços artisticos não depende da inexistência de

outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários

artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo

a singularidade da expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que se

enquadra na margem do poder discricionário do Administrador' pessoa competente e

autorizada pela Lei para inlerir se o artista a ser contÍatado por inexigibilidade e o mais

aclcquatlo à plcna satisfação do objcto, quc ó contratação tlc cmpresa para prcs&4ão de

úr
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serviços de apresentações artisticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de

junho de 2025, na praça Landulfo Alves, no São João do Município de Riachão do Jacuípe

- BA.

Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, toma-se desnecessários maiores

argumentações para dar fundamentação legal a este expediente.

O presente processo informa haver disponibilidade orçamentária e financeira ao

atendimento da despesa (art. 74, ll, da Lei n" 14.13312021) e atende às exigências constantes

na Lei de Licitações. Para todos os efeitos, constitui sempre uma obigação" intuitu personoe

em razào das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das Licitações

nos casos de inexigibilidade de licitação", como bem descreveu o Ministro Luiz Fux, do

Supremo Tribunat Federat (STF'), ao analisar o lnquérito 2482-Mir€;s Cerais/Mc, que nos

pennitimos transcreve pafte da ementa do Acórdão decorrente do juigamento:

In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de Diretor
da Secretaria Municipal de EsporÍes e Lazer. teria solicitado,

mediante oficio ao DepaÍamento de Controle e Licitações, a

contÍatâção de bandas musicais ante a necessidade de apresentação

de grande quantidade de bandas e grupos de shows musicais na

época camavalesca, sendo certo que no Diário Oticial foi publicada

a ratificação das conclusões da Procuradoria Juridica, assentando a

inexigibilidade de licitação, o que evidencia a ausência do elemento

subjetivo do tipo no caso sub judice, tanto tnais porque, na átea

musical, as obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em

razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente o que

fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de Licitações - Lei n"

8.666193.

Por tim, considerando-se que a contratação de artistas não e atividade típica do

Municipio, deve o mesmo ser usada em caráter excepcional, tão somente quando restar

constatado, cristal inamente. o interesse público, concluindo-se estar demonstrada de lortna

efetiva as conctições expressas no artigo 74.11 da Lei n" 14.133/2021 para a contratação de

empresa para prestâção de serviços de apresentações artísticas da banda PAU NA MULERA.

que ocorrerá no dia 20 dejunho de 2025, na praçaLandulfo Alves, no São João do Município

de Riachão do Jacuipe - BA.

cumpre ressaltar, que o presente procedimento deve atender ainda as exigências do

AÍ. 74. Il, da Lei 14. 133i2021, senão vejamos:

i\üt
Ruo Almir Llose cle Oli,,,eir<r, no 73, CARO, Boirro Ccntro, Riochôo clo Jocuipe-BA I CEP 44.64O-O0O
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Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição' em

esPecial nos casos de:

ll - Contratação de profissional do setor artístico' diretamente ou por

meio de empresárià exclusivo' desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública;

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados' é de ser

acolhidaacontratação.Poroutrolado,porserimportanteàcompreensãodanaturezadeste

ato, segue uma rápitla digressão acerca da essência jurídica do parecer' No mesmo sentido'

eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis:

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos

sobre assuntos submetitlos à sua consideração' O parecer tem oaráter

meramente opinativo' não vinculando a Administraçào ou os

pa(iculares à sua motivação ou conclusões' salvo se aprovado por

ato subsequente' Já então' o que subsiste como ato administrativo'

não é o Parecer, mas sim o ato de sua'

Poressemotivo,aAdministração,utilizanrlo-seda<liscrioionaricdadeaelaconlêrida,

avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menoÍ, escolhe um dos artistas em

detrimento dos demais existentes

3, CONCLUSÃO

Ante o exposto' o fundamento usado para contratar tem previsão legal no art' 74'

inciso II, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na Súmula 39 do TCU' em

conformidadecomadoutrinacitada,queapresentadetalhamentodosrequisítosnecessários

à contratação. bem como desde que observados as orientações retro mencionadas' esta

Assessoria Jurídica emite parecer meramente opinativo rel'erente ao Processo Administrativo

delnexigibilidaden"0tJ40l2025,comobservânciadoritoprevistonoart'74'lldomesmo

dispositivo legal, inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa oficial para

cficácia do ato

Analisada a minuta do contrato aprcsentada constata-se quc eslá em conformidade

com a lei de licitações, nos tennos deste parecer' Registra-se' por fim' que a análise

consignadanesteparecerfoifeitasoboprismaestritamentejuríclico-formalobservadasna

instrução processual e no contrato' não adentrando' portanto' na análise da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de naÍureza eminentemente técnico

\
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pertinentes, pÍeços ou aqueles de ordem financeira ou orçamentária" cuja exatidão deverá ser

verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

É o Parecer, à consideração superior.

Riachão do Jacuípe, Bahia, l6 de de 2025.

ANA AN AA IDADE ANDRADE
ASSESSO JURIDICA

Ruo Alrrrir José cle Oli.reiro, no73, CAR,l, Boirrn Centro, Riochôo do üocuipe-BA ICEP44.64O-000
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PROCESSO ADMI\ISTRATIVO: 0168/2025

l:',lExlGl Br Lr DADE DE LIC IT..1Ç.iO: 0040/2025

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: A contataçào direta de profissionais do setor anistico, por inexigibilidade
dc licitação, j ustifica-sc com basc no inciso II, do artigo 74, da Lci 14. I 3 3 dc 202 I . Dcssa forma, o lcgislador rcconhccc a artc

pela sua essência única e subjetiva. destacando a inviabilidade de competição objetiva entre artistas devido à singularidade de

cada expressào artistica. Essa legislaçâo permite a conrataçào diÍeta ou por meio dc empÍesário exclusivo, dcsde que

consagrado pela critica especializada. ou pela opinião pública, promovendo a valorização e o fomento da diversidade cultural

sem as restriçõ€s cle processos licitatórios convencionais. Tal abordagem não só ressalta a imponância da ane e cultura como

pilares sociais, mas tambem cnfatiza a necessidade de adaptar as práticas administrativas públicas para incorporar e apoiar a

rica e variada tapeçaria da criaçâo anistica. assegurando assim o enriquecimento cultural c o desenvolvimento continuado do

setor artistico.

DA FORMALIZÀÇÃO DÀ DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURÂ DE PROCESSO: EM TCIAçãO AO

documento de formalização de demanda e à autorizaçâo da autoridade competente para abertura de processo de contratação,

verifica-se as devidas tbrmalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.

DA COMPATTBTLIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi dcn]onsrrada. por meio dc

consulta ao setoÍ contábil. a prelisão de recursos orçamentários para custcar as despesas com o objcto destl inexigibilidade de

licitação, bem como atestada a di:iponibilidade financeira.

DA RAZÀO DA ESCOLHA DO CONTRA.TADo: Em análise dos documentos apresentados. fica evidente que o artista a

scr contratado destaca-se significativamente no sctor artístico, com uma tmjetória pÍofissional marcada por atuaçôes

excmplares em diversas localidades, scm qualquer registro que comprometa sua rePutaçâo. Essa reputação. aliada à notória

especialização do aíista e à regularidade de toda a documentação neccssária para a habilitaçâo juridica. fiscal e trabalhista,

t'undamenta a decisão dc sua escolha. A empresa, identificada como A2 PRODIIÇÓES LTDA. com CNPJ n"

42.099.370/0001-7E. propôs um cachê quc cstá em consonância com os valores praticados no mercado, alem de apresentar

todos os documentos requeridos quc atestam sua habilitaçâo jurídica, regularidade fiscal e trabaihista. Essa documentaçào

comprova o cumprimento dos criterios de habilitação e qualificagão exigidos pelo artigo 72, incisos V e Vt da I-ei Federal

r4.133/2021.

v DA JUSTIFICATM DOS PREÇOS; Junto à solicitação da contratação estâo presentes diversos extratos dç contratos do

mesmo objeto desta contratação em outros municipios, bem como notas fiscais. todos com valores similares (de acordo com o

poÍe). justificando assim o preço proposto pela empresa a ser contratada, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal

14.133t2021.

PARECER TÉCNICO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, Em f"c" do atendimcnto de todos os pré-requisitos legais

exigidos no artigo 72 e seus incisos. entendemos que há prescnte o atendimento dos requisitos formais para a contratação.

Sçndg assim. entcndcmos clue nâo há impctlimcnto Lte r-rrdem lcgal para <.r acolhimento da postulaçào da iuexigibilidade dc

licitação.

Riachâo do Jacuípe - BA. l6 de jrrnho de 2025.

TÍARCOS PAT'LO OLIVEIRA LOPES FILHO
AGEI\TE DE CONTRATAÇÂO DIRETA

Ruo Almir José cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-B,A I CEP 44.640-000

IL
\,

b4

,!" Ll)

t-
II



.i. r,n.r,..1{ 

-

Administroção
e Plonejomento

-I 
.,t.c.n !,r(..ri1.1..1

RIACHÃO
DOJACUIPE

RIACHÃO DO JACUíPE - BA, 16 de junho de 2025.

Da: Departamento de Licitação - Agente de contratação direta.

Para: Controle lnterno

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações

artísticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na Praça

Landulfo Alves, no Município de Riachâo do Jacuípe - BA.

Processo Administrativ o: 01 681 2025

Segue em anexo todo o Processo Administrativo contendo o documento de formalização

da demanda, razáo da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação

jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para

devida apreciação.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de

6stima e consideração.

Atenciosamente,

Marcos Paulo Oliveira Lopes Filho
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

§tRuo Almir Josó cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-000

íl

Em conformidade com Lei Federal 14.133121 , onde o departamento figura como linha de

defesa da administração, solicito que seja previamente examinada a solicitação para

abertura de procedimento de contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. e que

seja elaborado um parecer para que transcorra dentro dos trâmites legais e lisura

administrativa.
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ATO DE AUTORTZAçÃO DE TNEXTGTBTLTDADE DE LIC|TAçAO

PROCESSO ADM|N|STRATIVO N" 0168/2025 - tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAçÃO No 0040/2025

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços de

apresentações artísticas da atração PAU NA ,I^ULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho de 2025, na

Praça Landulfo Alves, no Municipio de Riacháo do Jacuípe - BA;

CONSIDERÂNDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habititação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado

no artigo 72 da Lei Federat 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNrcO do agente de contratação direta que prevê que a

INEXIG| BILIDADE DE LICITAçÃO esta em conformidade ao disposto no artigo 72 clc 74, INC ll, da Lei

Federal 14.13312071;

CONSIDERÂNDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências tegais e os

requisitos minimos pâra a contratação;

No uso das atribuiçoes que me foram conferidas, em especiat ao disposto no artigo 72, Vlll, da Lei

Federat í4.133/2021, AUTORTZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO OO4O|ZO25, nos rermos descritos

abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestaçáo de serviços de apresentações
artísticas da banda PAU NA MULERA, que ocorrerá no dia 20 de junho
de 2025, na Praça Landutfo Atves, no Município de Riachão do Jacuípe
. BA.

Contratado: A2 PRODUçOES LTDA, com CNPJ n" 42.099.37010Ú,01-78.
Prazo de Vigência: A partir da data da assinatura do contrato até 31112/2025.

Valor Tota[: RS 80.000,00 (oitenta mil reâis).
Fundamento Legat: Artigo 74, inciso ll, da Lei Federat í4.133/2021.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade [ega[ ao contrato, em atendimento ao preceito

do artigo 72, parágraÍo único da Lei 14.133t2021, para que fique à disposição do púbtico em sitio

eletrônico oficia[.

Riachão do Jacuipe BA, íó de junho de 2025.

JOSÉ CARL TOS SOARE

Prefeito

Ruo Almir José de Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-000 \\\
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PODER EXECIJTIVO
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MUNICIPIO PREFE|TURA HUNtctpAL DE RtacHÃo Do JAcuipE.BÂ

AÍo DE auroRtzÂçÃo DE tNExtGtBtuDADE DE LrcnaçÃo

PRocEsso ÀDMtNtsrRÂTIvo r{. oí68/2025 - NEnGtB|LTDADE DE LtcITAçÂo N. o(xol2025

CONSIDERANDO a necessidade de contrataçáo de empresa parâ preíaçáo de sêrviços de

apresentaçóes artísticas dà atração PÂU NÀ ffULERÁ, que ocorrer-á no dÍa 20 de junho de 2025, na

Praça LândutÍo Alves, no Município de Riacháo do Jacuípe - BA;

CoNSIDERANDO que o procBso íoi instruido cotn os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habititação e quatiíicaçáo minima para celebrar o contrato, conÍorme preconizado

no artigo 7'2 da LeÍ Federat 14.133/2021;

CONSIDERÂNDO que o PARECER TÉCNICO do agente de contratação direta que prevê que a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 €/c 74, INC ll, da Lei

FedeÍal 14-13!12021i

CONSIDERANDo que o PARECER JURíDrco atesta que foram cumpridas as exigências tegais e os

requisitos minimos para a cmtratação:

No uso das atribuiçoes que me foram conÍeridas, em especiat ao disposto no aÍtlgo 72, Vlll, dã Lei

Federat 14.'133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÁO (xxol2025, nos termos descritos

abaixo:

Obieto a ser contratado: Contratação de eÍnpÍesâ para prestaçâo de serviços de apresentaçÕes
artísticas da banda PÀU NA ,rlULERÂ, que ocoÍrerá no dia 20 de junho
de 2025, na Praça Landulfo Àlves, no Município de Riacháo do Jacuípe
- BA.

contratado: A2 PRODUçÓES LTDA, com CNPJ n" 42.099.370100íJ1-78.
Prazo de Vigência: A partir da data da assinatura do contrato àfê 3111712025.

Vator Totat: RS 60.0m,00 (oitenta mil reais)-
Fundamento Legat: Artigo 74, inciso ll, da Lei Federat 1,f.133/2021.

Determino, ainda, que seja dada a deúda pubticidade tegat ao cortrato, em atendimento ao preceito

do artigo 72, parágrafo único da Lei 14-13312021, para que fique à disposiçáo do Público em sítio

eletrônico oficiat.

Riacháo do Jacuípe - BA, 16 de lunho de 2025

JOSÉ CARLOS DE TTATOS sOAREs
PreÍelto ,rtunlcipal
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